PARECER Nº
, DE 
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 288, DE 2020
De autoria do Deputado Gil Diniz, o projeto em epígrafe objetiva revogar a Lei nº 15.301, de 12 de Janeiro de 2014, que dispõe sobre a proibição de fabricar, vender e comercializar armas de fogo de brinquedo no Estado de São Paulo e dá outras providências.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos das correspondentes às Sessões Ordinárias de 02/06/2020 a 08/06/2020, não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 9º, do Regimento Interno.

Debruçando-se sobre o mérito do projeto verificamos que a lei em questão demonstra-se um excesso do poder de Legislar por parte desta Assembleia Legislativa. 

Seu caráter é totalmente partidário e em sua justificativa apenas trouxe ideologias falsas que JAMAIS um estado poderia interferir na iniciativa privada para promover uma discórdia e falácias.


Não obstante, não há que se falar que crianças que brincam com armas de fogo de brinquedo o influenciam para serem vilões da sociedade. Tanto é que, após a publicação da proibição os crimes cometidos com arma de fogo apenas cresceram.

A decisão do controle da brincadeira das crianças, o que pode ou não assistir, ou o que faz é dos PAIS, não podendo o ESTADO intervir na esfera sagrada da Família.

Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 288, de 2020.
Sala das Comissões, em
Altair Moraes - Relator
